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do Estado do Pará);
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça BRUNO BECKEMBAUER 
SANCHES DAMASCENO para exercer nas Promotorias de Justiça 
de Tomé-Açu, as atribuições dos 1º e 2º cargos, no período de 
1º/12/2012 a 31/1/2013. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 21 de 
novembro de 2012.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 5294/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto no artigo 10, inciso IX, 
alínea f, da Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei 
Complementar nº 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará),
R E S O L V E:
DESIGNAR a Promotora de Justiça FRANCISCA PAULA MORAIS 
DA GAMA MARTINS para exercer nas Promotorias de Justiça de 
Marabá, as atribuições do 1º cargo, nos dias 19, 20, 21, 22, 
23, 26, 29 e 30/11 e 3, 6, 7, 10, 13, 14, 17, 20 e 21/12/2012, 
sem prejuízo de suas atribuições na Promotoria de Justiça de 
Jacundá.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 21 de 
novembro de 2012
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 5305/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais, 
R E S O L V E :
AUTORIZAR o Procurador de Justiça, Corregedor-Geral do 
Ministério Público RAIMUNDO DE MENDONÇA RIBEIRO ALVES, 
gozar 60 (sessenta) dias de Licença-Prêmio, referente ao triênio 
1998/2001, concedidos pela Portaria nº 2991/2005-PGJ, de 
2/12/2005, nos períodos de 7/1 a 5/2/2013 e 2 a 31/5/2013.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 22 de 
novembro de 2012. 
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 5307/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, 
combinado com o art. 24, da Lei Federal n° 8.625/1993 (Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público), e no art. 18, inciso IX, 
alínea f, da Lei Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 175/2012/MP/1ªPJM, 
de 14/11/2012, protocolizado sob o nº 47479/2012, em 
14/11/2012, 
R E S O L V E:  
DESIGNAR o Promotor de Justiça ALEXANDRE MARCUS 
FONSECA TOURINHO para, sem prejuízo de suas atribuições, 
conjuntamente com a Promotora de Justiça SANDRA FERNANDES 
DE OLIVEIRA GONÇALVES, atuarem na sessão do Tribunal do 
Júri da comarca de Mosqueiro, no dia 13/12/2012, referente ao 
Processo nº 00004337220128140501, em trâmite na comarca 
de Mosqueiro, em que fi guram como réus Francisco Moura 
Maciel Júnior e Paulo José do Espírito Santo Costa, podendo, 
nessa qualidade, adotar medidas pertinentes, inclusive interpor 
recursos. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 22 de 
novembro de 2012
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 5308/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso IX, alínea f, 
combinado com o art. 24, da Lei Federal n° 8.625/1993 (Lei 
Orgânica Nacional do Ministério Público), e no art. 18, inciso IX, 
alínea f, da Lei Complementar nº 057, de 6 de julho de 2006 (Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 198/2012-MP/PJTA, 
de 13/11/2012, protocolizado sob o nº 47057/2012, em 
13/11/2012, 
R E S O L V E:  
I - DESIGNAR o Promotor de Justiça DANIEL MENEZES BARROS 
para, sem prejuízo de suas atribuições, como representante do 
Ministério Público, atuar na sessão do Tribunal do Júri da comarca 
de Tomé-Açu, no dia 19/11/2012, referente ao Processo nº 
2011.2.000010-8, em que fi gura como réu Ananias Leite Sales, 
podendo, nessa qualidade, adotar medidas pertinentes, inclusive 
interpor recursos. 
II - DESIGNAR o Promotor de Justiça DANIEL MENEZES BARROS 
para, sem prejuízo de suas atribuições, como representante do 

Ministério Público, atuar na sessão do Tribunal do Júri da comarca 
de Tomé-Açu, no dia 17/12/2012, referente ao Processo nº 
0000238.57.2009.814.0060, em que fi gura como réu Francisco 
Vieira de Oliveira, podendo, nessa qualidade, adotar medidas 
pertinentes, inclusive interpor recursos. 
III - DESIGNAR o Promotor de Justiça DANIEL MENEZES BARROS 
para, sem prejuízo de suas atribuições, como representante 
do Ministério Público, atuar na sessão do Tribunal do Júri da 
comarca de Tomé-Açu, no dia 18/12/2012, referente ao Processo 
nº 000245.78.2011.814.0060, em que fi gura como réu João 
Elenilson da Silva, podendo, nessa qualidade, adotar medidas 
pertinentes, inclusive interpor recursos. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 22 de 
novembro de 2012
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 5315/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E :
AUTORIZAR o Promotor de Justiça PEDRO PAULO BASSALO 
CRISPINO, gozar 30 (trinta) dias de Licença-Prêmio, referente ao 
triênio 1994/1997, concedidos pela Portaria nº 1837/1997-PGJ, 
de 21/11/1997, no período de 29/11 a 28/12/2012.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 22 de 
novembro de 2012. 
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 5316/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais, 
CONSIDERANDO a autonomia administrativa do Ministério Público, 
assegurada pela Constituição Federal em seu art. 127, § 2º;
CONSIDERANDO a competência administrativa do Procurador-
Geral de Justiça, estabelecida no art. 18, inciso V, da Lei 
Complementar n.º 057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade dos 
serviços na Promotoria de Justiça de Tucuruí, 
R E S O L V E :
SUSPENDER, por necessidade de serviço, as férias da Promotora 
de Justiça CRYSTINA MICHIKO TAKETA MORIKAWA, estabelecidas 
pela PORTARIA N.° 2918/2011-MP/PGJ, de 12/7/2011, no 
período de 1º a 30/11/2012, para gozo oportuno.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 22 de 
novembro de 2012. 
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 5317/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO que só excepcionalmente, o Promotor de 
Justiça pode exercer suas atribuições em Promotoria de Justiça 
diversa da qual for titular, 
R E S O L V E:
DESIGNAR o Promotor de Justiça CARLOS LAMARCK MAGNO 
BARBOSA para, até 31/12/2012, atuar conjuntamente com a 
Promotora de Justiça DULLY SANAE ARAÚJO OTAKARA, no 4º 
cargo de Promotor de Justiça da Infância e da Juventude de 
Ananindeua, a contar de 19/11/2012, sem prejuízo de suas 
atribuições originárias na Promotoria de Justiça de Ourém. 
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 22 de 
novembro de 2012
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 5318/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E :
CONCEDER ao Procurador de Justiça ESTEVAM ALVES SAMPAIO 
FILHO 60 (sessenta) dias de Licença-Prêmio, referente ao triênio 
2009/2012, de acordo com o art. 138 da Lei Complementar n.º 
057/06, de 6/7/2006, e autorizar o gozo no período de 4/3 a 
2/5/2013.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 22 de 
novembro de 2012. 
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.º 5319/ 2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:  
AUTORIZAR o Promotor de Justiça NADILSON PORTILHO GOMES, 
sem prejuízo de suas atribuições, participar de Reunião sobre 

Regularização de Escolas, no dia 19/11/2012, nesta Capital.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 22 de 
novembro de 2012.
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N.° 5320/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais, 
CONSIDERANDO que a Ata de Registro de Preços nº. 017/2011-
MP/PA, decorrente do Pregão Eletrônico nº 001/2011-MP/
PA, fi rmado entre o Ministério Público do Estado do Pará e a 
empresa OSMAR JOSÉ DE ALCÂNTARA FERRAMENTAS, tem por 
objeto a aquisição de materiais diversos de manutenção predial 
do Ministério Público, nas condições e quantidades previstas no 
Edital e na proposta da contratada;
CONSIDERANDO que o Departamento de Obras e Manutenção 
solicitou o aditamento a Ata de Registro de Preço nº 017/2011-
MP/PA, através do Ofício nº 004/2012-MP/SGJ-TA, para 
acréscimo da quantidade registrada;
CONSIDERANDO que o prazo de vigência da Ata nº 017/2011 
expirou em 20.02.2012 sem que a empresa demonstrasse 
interesse em assinar o Termo que lhe fora enviado com 
antecedência;
CONSIDERANDO que o Chefe do Serviço de Obras e Manutenção 
afi rmou que não houve prejuízos materiais, contudo a recusa 
em assinar o aditamento para o acréscimo comprometeu o 
planejamento e a reserva do estoque que estava no seu limite 
mínimo;
CONSIDERANDO o descumprimento pela empresa da obrigação 
prevista na Cláusula quinta, Item 5.2, da Ata de Registro de 
Preço nº 017/2011-MP/PA, e no item 13.3.1 do Edital do Pregão 
Eletrônico nº. 001/2011-MP/PA;
R E S O L V E:
APLICAR à Empresa OSMAR JOSÉ DE ALCÂNTARA FERRAMENTAS, 
a sanção de ADVERTÊNCIA, conforme o inciso I do art. 87, da Lei 
nº 8.666/93, e no item 15.2 do Edital do Pregão Eletrônico nº. 
001/2011-MP/PA.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 22 de 
novembro de 2012
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 5321/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais e 
CONSIDERANDO os termos do art. 1º, da Emenda Constitucional 
Estadual nº 044/2009, de 9/3/2009, publicada no D.O.E em 
10/3/2009,
CONSIDERANDO os termos do art. 128, III, c/c o art. 133, §1º, 
da Lei Complementar nº 057, de 6/7/2006,
CONSIDERANDO ainda, os termos do expediente protocolizado 
sob o nº 47987/2012, em 20/11/2012,
R E S O L V E :  
CONCEDER à Promotora de Justiça MONICA CRISTINA 
GONÇALVES MELO DA ROCHA, 180 (cento e oitenta) dias de 
licença maternidade, para gozo no período de 16/11/2012 a 
14/5/2013.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 22 de 
novembro de 2012
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça 

PORTARIA N.° 5323/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais, 
R E S O L V E :
CONCEDER ao Promotor de Justiça PAULO ÂNGELO NOGUEIRA 
FURTADO licença para tratamento de saúde, no período de 20/11 
a 18/12/2012, com fulcro no art. 129 da Lei Complementar 
Estadual nº. 057, de 6/7/2006.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, Belém 22 de 
novembro de 2012. 
ANTONIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N° 5327/2012-MP/PGJ
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso IX, alínea f, da 
Lei Federal nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público) e no art. 18, inciso IX, alínea f, da Lei Complementar nº 
057, de 06 de julho de 2006 (Lei Orgânica do Ministério Público 
do Estado do Pará);
CONSIDERANDO a designação do Promotor de Justiça Milton 
Luis Lobo de Menezes para exercer a função de Coordenador 
do GAECO - Grupo de Atuação Especial no Combate ao Crime 
Organizado;
CONSIDERANDO que a designação deve recair, preferencialmente, 
sobre Promotores de Justiça da mesma entrância e do mesmo Pólo,


